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RESUMO 
O presente artigo visa analisar a relação entre o uso de fontes oficiais e a construção da 

opinião pública na cobertura de eventos terroristas, considerando como estudo de caso o 

ataque ocorrido na cidade francesa de Paris em novembro de 2015. Com base nas 

matérias publicadas no caderno especial da Folha de S.Paulo no dia posterior ao 

acontecimento, será possível evidenciar como a escolha e disposição de fontes na 

elaboração das matérias contribui para reforçar os discursos oficiais de modo cíclico, 

sistematizando a homogeneidade informativa nos processos comunicacionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: jornalismo internacional; opinião pública; ataque Paris 2015.  

 

INTRODUÇÃO 

Ataques terroristas preenchem os critérios de noticiabilidade em veículos de 

comunicação do mundo inteiro, o que evidencia o forte apelo midiático deste tipo de 

acontecimento. O presente artigo visa esmiuçar a relação entre a construção da opinião 

pública e o predomínio das fontes oficiais na cobertura dos ataques de Paris, ocorridos 

no dia 13 de novembro de 2015. Considerado o evento terrorista mais violento da 

história francesa desde o fim da Segunda Guerra Mundial, a sequência de atentados 

vitimou 550 pessoas, com 137 mortos e 413 feridos, segundo dados do START
3
. 

As premissas teóricas postuladas por Bardin (2009) norteiam este artigo no que 

concerne a análise de conteúdo, ao passo que os conceitos sobre opinião pública, 

jornalismo internacional e fontes jornalísticas serão abordados de acordo com o 

pensamento dos autores Lippmann (1922) e Habermas (1997), McCombs (2009) e 

Natali (2007), Lage (2005) e Pena (2005), respectivamente. 

                                                           
1
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realizado de 7 a 9 de junho de 2018. 
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Para fins práticos de desenvolvimento, foi examinada a edição nº 31.636 do 

jornal A Folha de S.Paulo; especificamente, o caderno especial dedicado à cobertura dos 

ataques e publicado em 14 de novembro de 2015.  

Fundada em 1921, a Folha de S. Paulo foi escolhida por ser o maior jornal de 

circulação paga do Brasil, segundo dados angariados pelo Instituto Verificador de 

Comunicação (IVC) e disponibilizados pela Associação Nacional de Jornais (ANJ). A 

média de circulação no acumulado de 2017 registrou 313.848 exemplares/dia. 

 

 

OPINIÃO PÚBLICA 

Considerado o precursor nos estudos sobre opinião pública, Walter Lippmann 

estabeleceu o nexo causal entre mídia e opinião em 1922, com a publicação do livro 

intitulado "Opinião pública". As premissas postuladas na obra se mantêm como 

referenciais teóricos para diversos autores relevantes, como os norteamericanos 

Maxwell McCombs e Donald Shaw, que desenvolveram a hipótese do agendamento, em 

1972, com base nas ideias de Lippmann acerca da relação da imprensa e a construção da 

opinião pública.  

Por meio de diversos estudos de caso, McCombs e Shaw apontaram como a 

salientação – que seria a principal função da mídia – atua para a formatação da 

relevância de determinado assunto na opinião pública e, consequentemente, no cenário 

político, o qual, por sua vez, reage à opinião pública. Este conceito permeia o primeiro e 

célebre capítulo da obra de Lippmann (1922) – “O mundo exterior e as imagens em 

nossas cabeças” –, que pode ser sintetizado com a frase: "para serem adequadas, as 

opiniões públicas precisam ser organizadas para a imprensa e não pela imprensa, como 

é o caso de hoje” (Idem, p. 37). 

Inspirado pelo conceito de existência humana de Hanna Arendt, o filósofo 

alemão Jürgen Habermas buscou os estudos históricos da polis grega para postular seu 

conceito de esfera pública, considerada uma dimensão mediadora entre a sociedade e o 

estado. Esta atuação possibilita, em última instância, a formação da opinião pública, 

que, para o autor, só pode existir de fato se o acesso aos direitos de liberdade de 

expressão, reunião e associação for garantido a todos os cidadãos. Desta forma, haveria 

possibilidades para a emancipação humana na esfera pública por meio da ideia central 

de racionalidade comunicativa. 
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Paradoxalmente, o trabalho desenvolvido por Habermas neste campo influenciou 

diversos teóricos, mas, também foi objeto de diversas críticas ao longo dos anos. Em "O 

império do Efêmero" (1989), Lipovetsky questiona a concepção de que o "pronto-para-

consumir midiático" funcionaria como instrumento de redução da capacidade de fazer 

uso crítico da razão, conceito que considera elitista-intelectualista, pois subentende que:  

 

o que diverte não poderia educar o espírito, o que distrai só pode 

desencadear atitudes estereotipadas, o que é consumido só pode opor-

se à comunicação racional, o que seduz a massa só pode engendrar 

opiniões irracionais, o que é fácil e programado só pode produzir o 

assentimento passivo. (LIPOVETSKY, 1989) 

 

Outro crítico de Habermas, Schudson (1995) rejeita parcialmente o conceito de 

esfera pública, classificando a mídia como uma esfera de governo e alegando que há 

uma linha tênue que divide o Estado e a imprensa privada.  

As críticas proferidas por estes e demais estudiosos, que “reduziram o modelo 

habermasiano ao aspecto dialógico, com base na comunicação interpessoal, julgando-o 

ultrapassado pela complexidade da comunicação contemporânea” (BARROS, 2008), 

contribuíram para que Habermas apresentasse revisões dos conceitos referentes à esfera 

e opinião pública.  

Assim, o filósofo alemão passou a considerar a esfera pública como uma rede 

complexa e interativa – que pode ser internacional, nacional, regional ou local – para a 

disseminação de conteúdos, na qual a formação de opiniões referentes a temáticas de 

interesse comum é dualística. A esfera pública deixa de ser considerada como o 

conjunto de indivíduos que compõem o público e, então, a opinião pública evolui para o 

fruto de uma prática comunicacional que racionalizou argumentos e contra-argumentos, 

influenciando o sistema político vigente (HABERMAS, 1997). 

Nos materiais que postularam a teoria do agir comunicativo, Habermas (1981) já 

renunciava o conceito de que os meios de comunicação operam apenas com o objetivo 

de reproduzir a estrutura social vigente. A partir de então, o autor identifica um espaço 

comunicacional mais abrangente, conferindo a ambiguidade do papel social da mídia. 

Ao longo da revisão conceitual, três categorias de esfera pública foram delimitadas, uma 

delas caracterizada por ser produzida midiaticamente. Na esfera pública abstrata, a 

imprensa atua, conectando públicos e os unindo geograficamente. Habermas (1997) 

“reconhece que a agenda ou o conteúdo da mídia são conduzidos por atores 
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institucionais poderosos e estão quase inacessíveis a atores coletivos de fora do sistema 

político ou que não pertencem a grandes corporações” (BARROS, 2008). 

 

JORNALISMO INTERNACIONAL 

Uma das diversas variações da prática profissional, o jornalismo internacional 

tem por essência cobrir acontecimentos noticiosos nas mais variadas partes do globo, 

sendo fonte de informação para a maioria da população local. De acordo com a pesquisa 

conduzida por McCombs (2009), o conhecimento da população sobre assuntos 

internacionais – geopolíticos ou culturais – está intimamente condicionado à veiculação 

jornalística, devido ao fluxo restrito de acesso a este tipo de informação por meio de 

outras fontes.  

Durante o período de 20 anos nos Estados Unidos, 1981-2000, a 

saliência dos assuntos internacionais no público americano esteve 

significativamente correlacionada (+0,38) com o número de matérias 

sobre assuntos internacionais publicadas no New York Times. 

(McCOMBS, 2009, p.31-32). 

 

João Batista Natali (2007, p. 23) afirma que o próprio jornalismo já nasceu 

internacional, tendo em vista que os primeiros veículos de imprensa tinham como 

principal função informar sobre fatos de países estrangeiros. O autor também argumenta 

que, diferentemente do que muitos creem, o jornalismo internacional não teve início no 

século XIX, mas sim que este foi um importante período de crescimento para a editoria 

(NATALI, 2007. p 22). 

Ainda de acordo com Natali (2007), quatro temáticas são consideradas 

recorrentes e relevantes para o noticiário internacional: eleições, guerras e conflitos, 

epidemias e tragédias inesperadas. Já para Wainberg (2005), a violência terrorista é um 

dos assuntos de mais repercussão na editoria, exemplificada pelos dois objetos de 

estudo deste artigo. 

Além dos quatro temas recorrentes, os valores/notícia estabelecidos por Mauro 

Wolf (1985) – conteúdo, disponibilidade de material, público e à concorrência – e os 

critérios definidos por Adriano Duarte Rodrigues (1999) – relacionados ao excesso, 

falha, inversão e meta-acontecimentos – também são aplicados na prática do jornalismo 

internacional. 

Juarez Bahia (1990) afirma que “grande parte da credibilidade de um jornalista 

ou de um veículo repousa no uso que ele faz das suas fontes na elaboração das notícias". 
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O conceito se aplica ao jornalismo internacional e, mais especificamente, à cobertura de 

eventos terroristas. 

O teórico Nilson Lage (2005) argumenta que, mesmo em eventos nacionais, 

poucas matérias originam-se integralmente da observação direta, sendo que:  

A maioria contém informações fornecidas por instituições ou 

personagens que testemunham ou participam de eventos de interesse 

público. São o que se chama de fontes. É tarefa comum dos 

repórteres selecionar equestionar essas fontes, colher dados e 

depoimentos, situá-los em algum contexto e processá-los segundo 

técnicas jornalísticas. (LAGE, 2005, p.49) 

 

Defensor da hipótese da "revolução das fontes", o luso-brasileiro Manuel Carlos 

Chaparro argumenta que o jornalismo transferiu o foco das redações para as fontes, 

conferindo a elas poder para desenvolver conteúdos com atributos de notícia, além de 

produzirem fatos. Para o teórico, este processo é capaz de influenciar os sistemas e 

dinâmicas jornalísticas.  

No livro "A reportagem" (2001), Nilson Lage introduz sua classificação de 

fontes, conceituando três categorias: tipos (pessoas, instituições e documentos), formas 

(oficiais e oficiosas) e atributos (testemunhais e experts). 

O conceito de fonte oficial encontra consenso entre os estudiosos da 

comunicação no que concerne a definição referente ao caráter institucional. São fontes 

mantidas e/ou representadas pelo Estado, organizações públicas com ou sem fins 

lucrativos.  

Para Machado (2002), a evidente preferência por fontes oficiais pode ser 

explicada pela confiança na obtenção de dados fidedignos, que seriam respaldados pelo 

exercício de função pública. Já para Pena (2005), as fontes oficiais – apesar de muitas 

vezes deterem o monopólio da informação e, por este motivo – tendem a preservar 

interesses. De modo mais enfático, Lage (2005) corrobora, afirmando que estas fontes 

podem até deturpar a realidade com o intuito de beneficiar grupos dominantes, por 

corporativismo, militância e até disputas de poder. 

 

ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Com a popularização das redes digitais, os jornalistas passaram a contar com 

uma quantidade quase inesgotável de informações acessíveis para pesquisas de 

contextualização e processos de apuração factuais. Entretanto, o aumento da oferta de 
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dados e o acesso a múltiplas fontes não afetou de modo conceitual a estrutura 

considerada para a construção noticiosa, especificamente, também, no que diz respeito à 

cobertura de eventos terroristas. Informações e declarações provenientes de fontes 

oficiais ainda são predominantes, suprimindo o espaço para a disseminação de vozes 

plurais e o debate acerca do tema, conforme ilustra a análise presente neste artigo. 

Veiculada no dia seguinte aos atentados de Paris, a edição nº 31.636 da Folha de 

S.Paulo destaca os acontecimentos da noite anterior na chamada de capa, além de trazer 

um caderno especial de seis páginas, composto por 11 matérias, 16 imagens e dois 

infográficos. Ao longo das reportagens, publicadas na referida edição do dia 14 de 

novembro de 2015, foram contabilizadas menções diretas à 57 fontes, sendo que 31 

podem ser consideradas oficiais, 23 testemunhais e duas analíticas, de acordo com 

conceitos teóricos comunicacionais já definidos neste trabalho. 

Na chamada de capa, as duas únicas fontes citadas são oficiais: o então 

presidente francês François Hollande e o termo generalista “autoridades”, largamente 

empregado em situações de conflito e impregnado de valores simbólicos, 

implicitamente ligados a estrutura de poder do Estado. Já na parte inferior da primeira 

página, a chamada para a matéria "Música de show abafou som de tiros" menciona 

informações de uma testemunha, sem identificação nominal. 

 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 
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Figura 2 

 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 

A diagramação do caderno especial conta com uma testeira padronizada que 

destaca citações e relatos. Na página B02, há aspas de François Hollande e Barack 

Obama, seguidas, na folha B03, por declarações de Dilma Rousseff e Nicolas Sarkozy, 

ex-presidente francês. As fontes oficiais foram, notadamente, dispostas nas primeiras 

páginas do caderno em posição de destaque se comparadas com as fontes testemunhais 

que aparecem nas folhas finais.  

Figura 3 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 

O status diferenciado conferido às fontes oficiais está arraigado na prática 

jornalística e também na opinião pública. Os profissionais aprendem – tanto nas 

universidades quanto nas redações – a associar a credibilidade de uma fonte à sua 

posição hierárquica, o que, segundo Tuchman (1993) faz com que a notícia se apoie e, 

ao mesmo tempo, reproduza as estruturas institucionais de poder. O autor aponta ainda 

que, em casos de conflitos como guerras e atos terroristas, a imprensa precisa da 

colaboração das fontes oficiais governamentais para realizar a cobertura dos fatos, o 

que, em consequência, faz com que os relatos reproduzam – em maior ou menor grau, 
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dependendo da política editorial dos veículos – os pontos de vista de quem concede as 

informações até então confidenciais. 

Considerado como autoridade máxima de um país, o presidente é representado 

social e midiaticamente como uma figura de grande poder decisório, principalmente em 

situações em que há ameaça à segurança pública. Composta por 16 parágrafos e dois 

boxes, a matéria "Hollande declara emergência e fecha fronteiras da França" ocupa um 

quarto da segunda página do caderno especial, sendo inteiramente confeccionada com 

base apenas em informações creditadas ao então presidente francês e as “autoridades” 

ligadas ao Estado francês.  

 

Figura 4 

 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XXIII Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sudeste – Belo Horizonte - MG – 7 a 9/6/2018 

 

 

 

Com o intuito de contextualizar o acontecimento ao público nacional, o jornal 

publicou uma nota de canto de página com as declarações da cônsul-geral acerca das 

vítimas brasileiras. Na sequência, após o intertítulo "DILMA", o veículo cita, logo no 

primeiro parágrafo, a declaração que a então presidente Dilma Rousseff publicou em 

sua conta oficial do Twitter, seguida por informações contidas em nota oficial divulgada 

pelo Itamaraty. O breve espaço destinado às autoridades brasileiras pode ser explicado 

pela suposição de experiência colateral
4
 do leitor, em nível avançado, em consequência 

do amplo uso das plataformas e redes digitais no país.  

 

Figura 5 

 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 

 

As primeiras páginas do caderno especial reúnem as matérias produzidas com 

base no discurso e fontes oficiais, ao passo que os relatos testemunhais e declarações de 

vítimas se concentram nas últimas folhas do caderno, reforçando o destaque e 

visibilidade conferidos às fontes oficiais. 

                                                           
4 Conceito pertencente à semiótica peirceana, a experiência colateral refere-se à familiaridade de cada interpretante 

com o objeto em questão. Nos processos de comunicação jornalísticos, esta definição contempla o discurso narrativo 

em que se presume um conhecimento prévio do leitor acerca do assunto a ser noticiado (CARA, 2016). 
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Na penúltima página, encontra-se apenas matérias baseadas em informações 

obtidas por meio de entrevistas com vítimas e testemunhas. A maior delas, a reportagem 

"Alvos são locais favoritos de parisienses" reúne declarações de 10 fontes, entre 

brasileiros, parisienses, vítimas, transeuntes e moradores das regiões onde ocorreram os 

ataques. 

Figura 6 

 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 

Em todo o caderno, duas fontes especialistas são mencionadas e se encontram 

reunidas na mesma matéria, que tem como título "Atentado pode ser retaliação a ataque 

na Síria" e está diagramada no canto inferior da página B04. No primeiro parágrafo, há 

informações creditadas genericamente a "analistas", posteriormente, é citado como 

fonte o professor de relações internacionais da ESPM, Heni Ozi Cukier.  

No que diz respeito a reportagens analíticas produzidas pelo próprio jornal, há 

apenas uma. Assinada por Igor Gielow, diretor da sucursal de Folha de S.Paulo em 

Brasília, a única análise do caderno está disposta na última página, sinalizada como tal 

por meio da diagramação, conforme a imagem abaixo: 
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Figura 7 

Fonte: Acervo/Folha de S.Paulo 

 

A partir dos exemplos acima, é possível observar os múltiplos tipos de 

dominação definidos por Weber (1999) no jornalismo em seu papel como ator social. 

Consideradas as mais recorrentes, a dominação legal e racional é reforçada todas as 

vezes que uma fonte oficial – chamada pelo autor de autoridade institucional – ou um 

especialista tem a oportunidade de disseminar seu discurso em um texto jornalístico. 

Joncew (2005) dilata esta ideia, afirmando que a estrutura de poder é refletida no status 

conferido à fonte, que, quanto mais elitizada, maior influência terá sobre os critérios de 

noticibilidade. "As fontes exemplificam a força da ‘estrutura do poder da sociedade’, 

pois emanam dela. Representam autoridades política, econômica ou cognitiva" 

(JONCEW, 2005). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a realização deste estudo, é possível constatar prontamente que as fontes 

oficiais ocuparam posição de visível destaque na cobertura dos ataques de Paris pela 

edição impressa do jornal A Folha de S.Paulo. Diversos autores (LAGE, PENA) 

argumentam que a arraigada preferência de jornalistas e editores pelas informações e 

relatos creditados a fontes oficiais confere ao jornalismo um caráter "informativo e não 

formativo, transformando a imprensa em porta-voz da estrutura dominante" (JONCEW, 

2005).  

Esta sistematização da hegemonia discursiva propagada pelo uso de fontes 

oficiais se relaciona de modo complexo com o papel social do jornalismo, 

especialmente no que concerne o debate de ideias divergentes e os efeitos da 
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disseminação de conteúdo sobre a opinião pública. Para Lage (2003), o poder de 

influência das fontes sobre a construção da opinião pública é tão significativo que afeta 

até mesmo a percepção da realidade, "que não é tarefa de um homem só, começa 

exatamente no nível da fonte, que formula uma primeira representação que será levada 

adiante" pelo receptor. 

A representação midiática dos acontecimentos e a propagação cíclica de 

discursos homogêneos são constituídos de forma sutil. Além da predominância das 

mensagens oficiais, todas as 57 fontes – oficiais e oficiosas – identificadas no caderno 

especial da Folha de S.Paulo são provenientes de países ocidentais; fato alarmante no 

contexto específico deste estudo de caso que lida com conceitos e representações que 

extrapolam a temática do terrorismo. No que concerne à construção da opinião pública, 

é necessário observar a rarefação das vozes representativas presentes na mídia, bem 

como os sujeitos e instituições legitimadas para produzir textos informativos e, 

principalmente, analíticos sobre eventos terroristas. 

Nesta análise, observa-se que todos os textos publicados foram assinados por 

correspondentes e jornalistas do próprio veículo, incluindo a única matéria analítica do 

caderno especial. Esta decisão editorial eliminou o espaço para a exposição de pontos de 

vista plurais e, consequentemente, a oportunidade de interpretações diversas que 

contribuiriam para a construção da opinião pública. 

Ademais, é necessário considerar que o ineditismo do impresso foi minado pela 

velocidade das publicações nas plataformas digitais dos próprios veículos, gerando uma 

experiência colateral sem precedentes, o que, de acordo com Santaella (1996), leva o 

público a "buscar o jornal impresso do dia seguinte na expectativa de encontrar nele 

esclarecimentos e maior detalhamento analítico e interpretativo” (SANTAELLA, 1996, 

p.38). Entretanto, nota-se no caderno especial publicado no dia seguinte aos atentados 

de Paris a prevalência de matérias factuais com base em informações oficiais em 

detrimento às esperadas reportagens aprofundadas. Assim, é possível relacionar a força 

da noticibialidade do discurso oficial frente a contextualização analítica dentro do 

sistema de produção de conteúdo da imprensa tradicional. 

Segundo o pensamento de Bourdieu (1987), “o sistema de produção e circulação 

de bens simbólicos compreende o sistema de relações objetivas entre diferentes 

instâncias, definidas pela função que cumprem na divisão do trabalho de produção, de 

reprodução e de difusão de bens simbólicos”. Com base na ideia do sociólogo francês, é 
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possível concluir que um bem simbólico também pode englobar qualquer mensagem 

que abarque a presença de um enunciador com interesses a serem defendidos, como é o 

caso das fontes, cuja presença e visibilidade na mídia espelham os jogos de poder da 

estrutura vigente (JONCEW, 2005).  

Mesmo com o advento de novas plataformas que alteraram o paradigma de 

tempo e espaço, ainda é possível aplicar, de forma contextualizada, a teoria do 

agendamento – concebida por McCombs e Shaw na década de 1970 – no que diz 

respeito a relação entre às escolhas jornalísticas e a opinião pública. 

Com base em amplo estudo conduzido em 2013, Shehata e Strömbäck 

encontraram forte evidência de que o conteúdo publicado pela mídia tradicional ainda 

exerce grande influência na construção da opinião pública (2013, p. 250). As 

especificidades da cobertura de eventos terroristas fazem ainda com que as agências de 

notícias e grandes veículos de comunicação detenham o monopólio informativo, o que 

restringe ainda mais a pluralidade de fontes e influência da imprensa tradicional acerca 

do assunto. 

Com base na análise de conteúdo, este artigo visou reunir apontamentos 

profícuos sobre a contínua predominância de fontes oficiais na produção de conteúdo, 

especificamente sobre terrorismo, mesmo com as oportunidades para a multiplicação de 

discursos possibilitada pela popularização das plataformas digitais. A relação entre a 

influência midiática e opinião pública na era da sociedade em rede ainda requer estudos 

e material acadêmico que visem avaliar a aplicabilidade das teorias tradicionais da 

comunicação – como agendamento, espiral do silêncio, newsmaking, gatekeeper –, 

neste novo contexto sociocultural e temporal. 

  

REFERÊNCIAS 

A FOLHA DE S.PAULO: Caderno especial. São Paulo, 14 nov. 2015. 

BAHIA, A; RIGUEIRA, M. Internet e reconfiguração da prática jornalística: a editoria 

internacional nos jornais Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo e em seus respectivos portais. 

2010. Universidade Fundação Mineira de Educação e Cultura, Belo Horizonte, 2010. 

BAHIA, J. Jornal, História e Técnica – As técnicas do jornalismo. Ed. Ática. São Paulo/SP. 

1990. 

BOURDIEU, P. O mercado de bens simbólicos. In A economia das trocas simbólicas. São 

Paulo: Perspectiva,1987. P.99-181. 



 

Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XXIII Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sudeste – Belo Horizonte - MG – 7 a 9/6/2018 

 

 

 

CARA, Mariane. A mídia como experiência colateral na interpretação e reconhecimento da 

Moda. 2014. 10 f. Tese (Doutorado) - Curso de Comunicação e Semiótica, PUC-SP, São Paulo, 

2016. 

HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro, 1997. 

______. Teoria de la acción comunicativa. Madrid: Taurus, 1981. Traducido do original: 

Theorie dês Kommunikativen handelns, Frankfurt. Tradução para o espanhol. 

______. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução de Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984.  

JONCEW, C. A participação das fontes formais na qualificação da notícia. 310 f. Tese 

(Doutorado) - Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2005. 

LAGE, N. A reportagem: teoria e técnica de entrevista e pesquisa jornalística. 5ª Ed. Rio de 

Janeiro: Record, 2005. 

LIPPMANN, W. Opinião Pública. Rio de Janeiro: Vozes, 2008.  

LIPOVETSKY, G. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades modernas. São 

Paulo: Cia das Letras, 2009. 

MACHADO, E. O ciberespaço como fonte para os jornalistas. Disponível em 2002. 

Consultado em 01 de junho de 2014. 

McCOMBS, M. A Teoria da Agenda. A Mídia e a Opinião Pública. Petrópolis: Vozes, 2009. 

NATALI, J. Jornalismo Internacional. São Paulo: Contexto, 2007. 

PENA, F. Teorias do Jornalismo. Ed. Contexto. São Paulo. SP, 2005. 

SANTAELLA, L. Cultura das mídias. 3. ed. São Paulo: Experimento, 1996. 

SHEHATA, A; STRÖMBÄCK, J. Not (yet) a new era of minimal effects: a study of agenda 

setting at the aggregate level and individual levels. The International Journal of Press/Politics, v. 

18(2), p. 234–255, 2013. 

SHUDSON, M. A Esfera Pública e os seus problemas: reintroduzir a questão do estado. 

Revista de Comunicação e Linguagens, [S.l], 1995. p. 149-166. 

______. Was there ever a public sphere? If so, when? Reflections on the American case. In: 

CALHOUN, Graig Habermas and the public sphere. Cambridge: MIT Press, 1992. p. 143-163. 

TUCHMAN, G. A objetividade como ritual estratégico: uma análise das noções de 

objetividade dos jornalistas. Contando estórias. In: TRAQUINA, Nelson e outros. Jornalismo, 

teorias e estórias. Lisboa: Vega, 1993. 

WAINBERG, J. Mídia e Terror: Comunicação e violência política. São Paulo: Paulus, 2005. 

WEBER, M. Economia e sociedade: Fundamentos da sociologia compreensiva. Brasília Vol. 1 

e 2. Brasília: UNB; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 


